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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
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YURI MATEUS SOUZA MENDEZ  - SP426091 

AGRAVADO  : ANTONIMAR VIEIRA DE QUEIROZ 
ADVOGADO : EDVANDRO MARCOS MARIO  - SP162915 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE EM 
APELAÇÃO. ANÁLISE DE SUA OBSERVÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. "[E]mbora a mera reprodução da petição inicial nas 
razões de apelação não enseje, por si só, afronta ao 
princípio da dialeticidade, se a parte não impugna os 
fundamentos da sentença, não há como conhecer da 
apelação, por descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, 
atual art. 1.010, II, do CPC/2015". (AgInt no REsp 
1735914/TO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 14/8/2018)

2. Analisando o acórdão proferido na origem, verifica-se que 
a Corte local manifestou compreensão no sentido de que 
"...as razões recursais não atacam os fundamentos da 
sentença, de modo que, desrespeitado, na hipótese, o 
princípio da dialeticidade recursal, o presente recurso não 
pode ser conhecido, por lhe faltar requisito indispensável à 
regularidade formal".

3. Nota-se, pois, que a Corte local entendeu que houve 
afronta ao princípio da dialeticidade, uma vez que não foram 
devidamente impugnados os fundamentos da decisão então 
combatida. 

4. A revisão de tal posicionamento não se mostra viável em 
recurso especial, pois tal providência demandaria 
reincursão no acervo fático-probatório dos autos, 
esbarrando, assim, no óbice na Súmula 7/STJ.

5. Agravo Interno não provido.
 

  

Documento eletrônico VDA25872105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 28/06/2020 23:50:13
Código de Controle do Documento: FEFD28E1-0190-45C5-A660-6ED2F7879756



Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.091 - SP (2019/0357910-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO GONÇALVES GOMES  - SP266894A
   RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS  - DF044412 
   YURI MATEUS SOUZA MENDEZ  - SP426091 
SOC. de ADV. : SIQUEIRA CASTRO  ADVOGADOS 
AGRAVADO  : ANTONIMAR VIEIRA DE QUEIROZ 
ADVOGADO : EDVANDRO MARCOS MARIO  - SP162915 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra a decisão da Presidência do STJ (fls. 212-213) que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas razões do presente agravo interno, a parte ora agravante alega, em 

síntese, que deve ser afastado o óbice da Súmula 284/STF, uma vez que "...houve no 

Recurso Especial o combate a todos os pontos da decisão agravada de maneira 

consistente, sobretudo quanto ao artigo 1.010, II, do CPC/2015".

Impugnação às fls. 227-228.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.091 - SP (2019/0357910-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO GONÇALVES GOMES  - SP266894A
   RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS  - DF044412 
   YURI MATEUS SOUZA MENDEZ  - SP426091 
SOC. de ADV. : SIQUEIRA CASTRO  ADVOGADOS 
AGRAVADO  : ANTONIMAR VIEIRA DE QUEIROZ 
ADVOGADO : EDVANDRO MARCOS MARIO  - SP162915 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE EM APELAÇÃO. ANÁLISE DE SUA 
OBSERVÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. "[E]mbora a mera reprodução da petição inicial nas razões de 
apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se 
a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há como 
conhecer da apelação, por descumprimento do art. 514, II, do 
CPC/1973, atual art. 1.010, II, do CPC/2015". (AgInt no REsp 
1735914/TO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 7/8/2018, DJe de 14/8/2018)

2. Analisando o acórdão proferido na origem, verifica-se que a Corte 
local manifestou compreensão no sentido de que "...as razões 
recursais não atacam os fundamentos da sentença, de modo que, 
desrespeitado, na hipótese, o princípio da dialeticidade recursal, o 
presente recurso não pode ser conhecido, por lhe faltar requisito 
indispensável à regularidade formal".

3. Nota-se, pois, que a Corte local entendeu que houve afronta ao 
princípio da dialeticidade, uma vez que não foram devidamente 
impugnados os fundamentos da decisão então combatida. 

4. A revisão de tal posicionamento não se mostra viável em recurso 
especial, pois tal providência demandaria reincursão no acervo 
fático-probatório dos autos, esbarrando, assim, no óbice na Súmula 
7/STJ.

5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo interno não prospera.

É cediço nesta Corte Superior que, embora a mera reprodução da petição 

inicial nas razões de apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, 

se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer da 

apelação, por descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, atual art. 1.010, II, do 

CPC/2015.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL.CONHECIMENTO DA APELAÇÃO. REPRODUÇÃO DAS RAZÕES 
DEDUZIDAS NA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
ARGUMENTO REFERENTE À DECADÊNCIA.PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE NÃO OBSERVADO. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. O recorrente deixou de observar as diretrizes fixadas pelo princípio da 
dialeticidade, como a indispensável pertinência temática entre as razões de 
decidir e os argumentos fornecidos pelo recurso para justificar o pedido de 
reforma do julgado combatido.
2. O acórdão adotou solução em consonância com o entendimento firmado 
nesta Corte no sentido de que, embora a mera reprodução da petição inicial 
nas razões de apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da 
dialeticidade, se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há 
como conhecer da apelação, por descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, 
atual art. 1.010, II, do CPC/2015. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1735914/TO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 14/08/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. CONFIGURAÇÃO. ART. 514, II, DO CPC. 1. A 
reprodução da petição inicial nas razões de apelação não enseja, por si só, 
ofensa ao princípio da dialeticidade, consoante entendimento pacífico deste 
Superior Tribunal. 2. Na hipótese não houve impugnação suficiente dos 
fundamentos da sentença. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
832.883/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 13/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO QUE SE RECONHECE. TESE DE OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC QUE PADECE DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. 
APELAÇÃO QUE NÃO IMPUGNOU OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. 
DESRESPEITO À REGRA DA DIALETICIDADE. ART. 514, II DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 2. A ausência de impugnação 
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específica ao único fundamento do acórdão recorrido, por configurar afronta à 
regra da dialeticidade recursal, que se extrai do art. 514, II do CPC, 
efetivamente tornou inviável o exame do Recurso de Apelação. 3.
Agravo Regimental do SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC AR/ES 
desprovido. (AgRg no AREsp 463.165/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 01/04/2016)

3. Analisando o acórdão proferido na origem, verifico que a Corte local 

manifestou compreensão no sentido de que "...as razões recursais não atacam os 

fundamentos da sentença, de modo que, desrespeitado, na hipótese, o princípio da 

dialeticidade recursal, o presente recurso não pode ser conhecido, por lhe faltar requisito 

indispensável à regularidade formal" (fl. 167).

Nota-se, pois, que a Corte local entendeu que houve afronta ao princípio da 

dialeticidade, uma vez que não foram devidamente impugnados os fundamentos da 

decisão então combatida. 

A revisão de tal posicionamento não se mostra viável em recurso especial, 

pois tal providência demandaria reincursão no acervo fático-probatório dos autos, 

esbarrando, assim, no óbice na Súmula 7/STJ:

A propósito, (grifamos):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DA SENTENÇA. ALEGADA NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. ALEGADA PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE HUMANA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...)
V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que não 

houve impugnação dos fundamentos da sentença, não pode ser revisto, 

pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob 

pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. 

Precedentes do STJ.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1104782/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017)

Oportuno consignar que não há que se discutir a tese de que a mera 

repetição dos fundamentos da petição inicial não seria motivo suficiente para inviabilizar 

o conhecimento da apelação, uma vez que não constou do acórdão recorrido qualquer 

informação no sentido de que teria havido simples reprodução das razões da exordial.
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Por todo o exposto, entendo que a decisão de fls. 212-213 deve ser mantida, 

ainda que sob outro fundamento.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.630.091 / SP
Número Registro: 2019/0357910-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11298384820158260100 1129838-48.2015.8.26.0100

Sessão Virtual de 16/06/2020 a 22/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO GONÇALVES GOMES - SP266894A
SOC. de ADV. SIQUEIRA CASTRO ADVOGADOS

RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS - DF044412
YURI MATEUS SOUZA MENDEZ - SP426091

AGRAVADO : ANTONIMAR VIEIRA DE QUEIROZ
ADVOGADO : EDVANDRO MARCOS MARIO - SP162915

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO GONÇALVES GOMES - SP266894A

SIQUEIRA CASTRO ADVOGADOS
RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS - DF044412
YURI MATEUS SOUZA MENDEZ - SP426091

AGRAVADO : ANTONIMAR VIEIRA DE QUEIROZ
ADVOGADO : EDVANDRO MARCOS MARIO - SP162915

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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